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RESUMO

A Amazônia é a maior e mais diversa floresta tropical do mundo. Compilações recentes indicam
que ela abriga pelo menos 40.000 espécies de plantas, 427 de mamíferos, 1.294 de aves, 378 de
répteis, 427 de anfíbios e cerca de 3.000 espécies de peixes. Com comunidades de plantas e
animais heterogêneas, ela é um arquipélago de distintas áreas de endemismo separadas pelos
principais rios. Estudos biogeográficos de vertebrados terrestres identificaram oito dessas áreas
na Amazônia: Tapajós, Xingú e Belém (restritas ao Brasil); Rondônia (com maior parte de sua área
no Brasil); e Napo, Imeri, Guiana e Inambari (com áreas compartilhadas com outros países). Suas
áreas variam de 1,7 milhões de km² (Guiana) até 199.211km² (Belém). As áreas de endemismo da
Amazônia perderam de 2% a 13% de suas florestas, exceto Xingu (que perdeu cerca de 27% de suas
florestas) e Belém (com somente cerca de um terço de sua área coberta por florestas). Napo, Imeri
e Guiana têm mais que 40% de suas terras em áreas protegidas; Inambari, Rondônia, Tapajós e
Xingu, entre 20% e 40%; e Belém, menos que 20%. As unidades de conservação de proteção inte-
gral representam, entretanto, uma pequena porção das áreas protegidas na região, representan-
do de 0,28% a 11,7% da extensão das áreas de endemismo no Brasil. As áreas de endemismo
deveriam ser consideradas como a unidade geográfica básica para o planejamento e implementa-
ção de corredores de biodiversidade formados por áreas protegidas contíguas, promovendo am-
pla conectividade tanto no interior como nas bordas das áreas de endemismo. O objetivo é criar
um sistema de conservação amplo e resiliente o bastante para amenizar mudanças globais, aco-
modar uma melhoria nos padrões de vida das populações locais, conservar a biodiversidade e
garantir os serviços ecológicos que as florestas e rios fornecem. Líderes eleitos estão agora per-
cebendo que a economia tradicional baseada na pecuária e na exploração madeireira não é sus-
tentável. O desmatamento avança rapidamente, mas o governo federal está implementando o
Programa Áreas Protegidas da Amazônia, que busca proteger 50 milhões de hectares, e os gover-
nos estaduais, agora, estão criando unidades de conservação e incorporando medidas de conser-
vação apropriadas em seus planos de desenvolvimento.
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ABSTRACT

Amazonia is the largest and most diverse of the tropical forest wilderness areas. Recent compilations

indicate at least 40,000 plant species, 427 mammals, 1294 birds, 378 reptiles, 427 amphibians, and

around 3,000 fishes. Not homogeneous in its plant and animal communities, it is an archipelago of

distinct areas of endemism separated by the major rivers. Biogeographic studies of terrestrial vertebrates

have identified eight such areas in the Brazilian Amazon: Tapajós, Xingú, and Belém (all in Brazil);

Rondônia (mostly in Brazil); and portions of Napo, Imeri, Guiana, and Inambari. They range in size

from more than 1.7 million km² (Guiana) to 199, 211 km² (Belém). Forest loss in each ranges from 2%

to 13% of their area, except for Xingu (nearly 27% lost), and Belém (now only about one-third of its

forest remains). Napo, Imeri, and Guiana have >40% of their lands in protected areas, Inambari,

Rondônia, Tapajós, and Xingu between 20% and 40%, and Belém <20%. Strictly protected areas in

each, however, are limited—from 0.28% to 11.7%. Areas of endemism should be the basic geographic

unit for the creation of conservation corridors of contiguous protected areas, providing broad connectivity

on both margins and the interior of areas of endemism. The aim is to build a conservation system that

is large and resilient enough to circumvent global changes, accommodate improved living standards

for local populations, conserve biodiversity, and safeguard the ecological services forests and rivers

provide. Elected leaders are now realizing that the traditional economy based on cattle ranching and

logging is unsustainable. Deforestation proceeds apace, but the Federal Government is implementing

the Protected Areas Program for Amazonia, which seeks to protect 50 million ha, and a number of

state governments are now active in creating protected areas and incorporating appropriate conservation

measures in their development plans.

UM MOSAICO DE ÁREAS DE ENDEMISMO

O conhecimento da diversidade, filogenia e distribui-
ção dos organismos na Amazônia ainda está no início.
Existem áreas que os cientistas nunca visitaram (Nel-
son et al., 1990; Oren & Albuquerque 1991), e muitos
espécimes de numerosos grupos taxonômicos coletados
durante os três últimos séculos ainda não foram pes-
quisados detalhadamente. Entretanto, com base nas
informações disponíveis sobre vertebrados terrestres,
pode-se afirmar que a maioria das espécies não são
amplamente distribuídas na região. Ao contrário, elas
ocorrem em regiões claramente delimitadas denomi-
nadas “áreas de endemismo”.

Áreas de endemismo são importantes por serem con-
sideradas como as menores unidades geográficas para
análise de biogeografia histórica e são, portanto, a base
para a formulação de hipóteses sobre os processos res-
ponsáveis pela formação da biota regional (Cracraft,
1985, 1994; Morrone, 1994; Morrone & Crisci, 1995).
Além disso, elas abrigam conjuntos de espécies únicas
e insubstituíveis.

A hipótese que a Amazônia não é uma única entidade
biogeográfica é tão antiga quanto as explorações cien-
tíficas de seus rios e florestas. Wallace (1852) dividiu
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INTRODUÇÃO

A Amazônia é a maior e mais diversa floresta tropical
do mundo. Ela abrange mais de seis milhões de km2 em
nove países da América do Sul. Compilações recentes
indicam que a Amazônia abriga pelo menos 40.000 es-
pécies de plantas, 427 de mamíferos, 1.294 de aves, 378
de répteis, 427 de anfíbios e cerca de 3.000 espécies de
peixes (Rylands et al., 2002). Suas florestas e rios são im-
portantes na regulação do clima, do regime hidrológico
regional e nacional, e do estoque de carbono terrestre
(Fearnside, 1997, 1999, 2000; Saint-Paul et al., 1999).

As comunidades de animais e plantas não são ho-
mogêneas na Amazônia. A região é um mosaico de dis-
tintas áreas de endemismo separadas pelos principais
rios, cada uma com suas próprias biotas e relações
evolutivas. Neste artigo, avaliamos o desmatamento e
o status de conservação das áreas de endemismo reco-
nhecidas na Amazônia brasileira e propomos algumas
diretrizes para se estabelecer uma ampla rede regional
de áreas protegidas. Por fim, chamamos a atenção que
a vontade política de novos líderes e novas iniciativas
promissoras podem acelerar o processo de conserva-
ção da região natural de maior riqueza biológica do
mundo.
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a Amazônia em quatro áreas de endemismo (“distritos”)
com base na análise da distribuição de primatas: Guiana,
Equador, Peru e Brasil. Os limites dos distritos identifi-
cados por ele foram os rios Amazonas-Solimões, Negro
e Madeira. Sua hipótese vem, então, sendo apoiada por
estudos de outros grupos de vertebrados (Snethlage, 1910;
Sick, 1967; Haffer, 1969, 1992; Caparella, 1988, 1991) e
novas análises dos primatas da região, baseadas nos co-
nhecimentos mais recentes de suas taxonomias e distri-
buições (Rylands, 1987; Ayres & Clutton-Brock, 1992).

Haffer (1978, 1985, 1987), Haffer & Prance (2001) e
Cracraft (1985) identificaram sete áreas de endemismo
para as aves de terras baixas, todas contidas nos distri-
tos biogeográficos propostos por Wallace. A Guiana
permaneceu como uma área de endemismo distinta,
o distrito Equador foi dividido em dois (Imeri e Napo),
o distrito Peru foi renomeado como Inambari e o distri-
to Brasil foi separado em três (Rondônia, Pará e Belém).
Estudos recentes apóiam essa análise das áreas de en-
demismo (por exemplo, Ávila-Pires, 1995, lagartos; Sil-
va & Oren, 1996, primatas; Ron, 2000, anfíbios). Mais
recentemente, Silva e colaboradores (2002) sugeriram,
baseados em novas informações sobre a distribuição e
taxonomia de algumas aves, que a área de endemismo
Pará é composta por duas áreas: Tapajós e Xingu.
Assim, oito áreas de endemismo principais têm sido
reconhecidas para os vertebrados terrestres na Amazô-
nia. As áreas de endemismo identificadas para borbo-
letas florestais (Brown, 1979; Tyler et al., 1994; Hall &
Harvey, 2002) e plantas vasculares (Prance, 1982) geral-
mente coincidem ou estão dentro das áreas propostas
para os vertebrados terrestres, indicando uma boa
congruência espacial para os padrões desses diferen-
tes grupos taxonômicos.

Não está claro ainda se as oito áreas de endemismo
da Amazônia formam uma simples unidade biogeográ-

fica (isto é, se elas são historicamente mais relaciona-
das uma com as outras do que com outras áreas de
endemismo fora da Amazônia) (Morrone & Crisci, 1995).
A descoberta das relações históricas entre áreas de en-
demismo é o objetivo da biogeografia cladística (Nel-
son & Platnick, 1981). As relações históricas entre áre-
as de endemismo da Amazônia são complexas e indi-
cam uma história geológica dinâmica para a região, com
ciclos de dispersão biótica alternando com ciclos de
especiação por vicariância (Cracraft, 1988; Bates, 2001).
Três estudos indicam que algumas áreas de endemis-
mo da Amazônia são historicamente mais relacionadas
com áreas de endemismo de outras regiões da América
do Sul do que com aquelas na Amazônia (Cracraft &
Prum, 1988; Prum, 1988; Amorim, 2001). Assim, embo-
ra as áreas de endemismo da Amazônia compartilhem
um grande número de características ecológicas, suas
biotas foram sendo agrupadas de forma independente.
Elas não podem, portanto, ser consideradas como uma
única região em nenhum tipo de planejamento para con-
servação.

ÁREAS DE ENDEMISMO NA AMAZÔNIA BRASILEIRA:
AMEAÇAS E CONSERVAÇÃO

Os tamanhos das áreas de endemismo da Amazônia
variam consideravelmente: Belém é a menor e Guiana,
a maior (Tabela 1). Cerca de 60% da Amazônia localiza-
se no Brasil, mas somente quatro áreas de endemismo
são quase totalmente (Rondônia) ou totalmente
(Tapajós, Xingu e Belém) brasileiras (Tabela 1). Menos
que 50% das áreas de Napo e Imeri estão no Brasil.

As maiores ameaças a essas áreas são a perda de
habitat, a degradação e a fragmentação causada pelo
desmatamento e extração seletiva de madeira (Gascon

TABELA 1 –TABELA 1 –TABELA 1 –TABELA 1 –TABELA 1 – Áreas de endemismo no Brasil.

NOMENOMENOMENOMENOME TAMANHO DA ÁREATAMANHO DA ÁREATAMANHO DA ÁREATAMANHO DA ÁREATAMANHO DA ÁREA ÁREA NOÁREA NOÁREA NOÁREA NOÁREA NO DESMATAMENTO DADESMATAMENTO DADESMATAMENTO DADESMATAMENTO DADESMATAMENTO DA
DA ÁREADA ÁREADA ÁREADA ÁREADA ÁREA (((((kmkmkmkmkm22222))))) BRASIL (%)BRASIL (%)BRASIL (%)BRASIL (%)BRASIL (%) ÁREA NO BRASIL (%)ÁREA NO BRASIL (%)ÁREA NO BRASIL (%)ÁREA NO BRASIL (%)ÁREA NO BRASIL (%)

Napo 508.104 13,9 2,00
Imeri 679.867 44,2 2,69
Guiana 1.700.532 50,8 4,06
Inambari 1.326.684 67,5 5,10
Rondônia 675.454 96,1 12,56
Tapajós 648.862 100,0 9,32
Xingu 392.468 100,0 26,75
Belém 199.211 100,0 67,48
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TABELA 2 –TABELA 2 –TABELA 2 –TABELA 2 –TABELA 2 – Porcentagem das áreas de endemismo da Amazônia brasileira protegidas em unidades de
conservação de proteção integral, unidades de conservação de uso sustentável e terras indígenasa.

TIPO DE ÁREAS PROTEGIDASTIPO DE ÁREAS PROTEGIDASTIPO DE ÁREAS PROTEGIDASTIPO DE ÁREAS PROTEGIDASTIPO DE ÁREAS PROTEGIDASaaaaa

NOMENOMENOMENOMENOME PROTEÇÃOPROTEÇÃOPROTEÇÃOPROTEÇÃOPROTEÇÃO USOUSOUSOUSOUSO RESERVASRESERVASRESERVASRESERVASRESERVAS NÃONÃONÃONÃONÃO ÁREA TOTALÁREA TOTALÁREA TOTALÁREA TOTALÁREA TOTAL
DA ÁREADA ÁREADA ÁREADA ÁREADA ÁREA INTEGRALINTEGRALINTEGRALINTEGRALINTEGRAL SUSTENTÁVELSUSTENTÁVELSUSTENTÁVELSUSTENTÁVELSUSTENTÁVEL INDÍGENASINDÍGENASINDÍGENASINDÍGENASINDÍGENAS DEFINIDADEFINIDADEFINIDADEFINIDADEFINIDA PROTEGIDAPROTEGIDAPROTEGIDAPROTEGIDAPROTEGIDA

Guiana 9,83 6,15 20,20 9,29 45,47
Imeri 9,30 16,46 22,71 14,02 62,50
Napo 11,71 20,13 12,99 0,45 45,28
Inambari 1,70 5,26 21,57 0,19 28,72
Rondônia 3,29 6,79 14,82 1,97 26,87
Tapajós 0,70 3,46 24,10 0,00 28,26
Xingu 0,29 2,72 24,11 0,00 27,11
Belém 1,40 9,77 6,49 0,00 17,66

a Unidades de conservação de proteção integral são aquelas classificadas como categorias I e II pela União
Mundial para a Natureza (IUCN & WCPA, 2005). Unidades de conservação de uso sustentável são aquelas
classificadas como categorias III a VI pela IUCN. A categoria “não definida” refere-se às sobreposições entre
áreas protegidas e que cujas categorias de manejo ainda não foram determinadas.
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FIGURA 1 –FIGURA 1 –FIGURA 1 –FIGURA 1 –FIGURA 1 – Áreas de endemismo nas terras baixas da Amazônia baseadas na distribuição de vertebrados terrestres.
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et al., 2001). Atualmente, 1,8 milhões de hectares da
floresta amazônica brasileira é destruído por ano (INPE,
2002) – mais de 12% da região foi desmatada para uso
da madeira e formação de pastagens. Essa estimativa
não considera as áreas destinadas à exploração seleti-
va de madeira ou as enormes áreas que sofrem desma-
tamento críptico por fatores tais como o fogo no sub-
bosque, cujos impactos ecológicos são ainda pouco co-
nhecidos (Peres, 1999; Gascon et al., 2001; Barlow et

al., 2003). As florestas estão sendo convertidas em um
mosaico de hábitats alterados pelo homem (pastagens
e florestas superexploradas) e remanescentes isolados.
Grandes áreas foram desmatadas através de amplos
projetos de desenvolvimento tais como a expansão
da rede rodoviária; grandes programas governamen-
tais de colonização; projetos hidrelétricos e de mine-
ração (Fearnside, 1999; Gascon et al., 2001; Laurance
et al., 2001; Nepstad et al., 2001).

O desmatamento não é homogeneamente distribuí-
do entre as áreas de endemismo: Napo, Inambari,
Guiana e Tapajós perderam menos que 10% de suas áre-
as; Rondônia e Xingu perderam entre 10% e 50%;
e Belém tem menos que um terço de suas florestas ain-
da de pé (Tabela 1). Níveis antigos e atuais de perda
florestal podem ser usados como um indicador de
vulnerabilidade para cada área de endemismo.

As áreas protegidas também não são homogenea-
mente distribuídas ao longo dessas áreas de endemis-
mo (Tabela 2). A porcentagem de unidades de conser-
vação (nas partes brasileiras) separa as áreas de ende-
mismo em três grupos (Figura 1). Napo, Imeri e Guiana
têm mais que 40% de suas terras protegidas como uni-
dades de conservação. Inambari, Rondônia, Tapajós e
Xingu possuem entre 20% e 40% de suas terras protegi-
das oficialmente. Menos que 20% de Belém está sob
algum tipo de proteção. Unidades de conservação de
proteção integral (ao contrário das áreas de uso sus-
tentável e terras indígenas) compreendem uma parte
muito pequena de cada área de endemismo, variando
de 0,29% a 11,7% (média de 4,8%).

DIRETRIZES PARA UMA REDE DE ÁREAS PROTEGIDAS

Um sistema regional de áreas protegidas abrangente e
consistente é essencial para neutralizar e amortecer os
impactos dos ambiciosos planos de desenvolvimento
para a região. As áreas de endemismo devem ser usa-
das como as unidades geográficas mais básicas para o
planejamento de conservação, seguindo as diretrizes
propostas por Soulé & Terborgh (1999). Novas unida-

des de conservação devem ser selecionadas com base
em critérios como a complementaridade, flexibilidade
e insubstituibilidade (Pressey et al., 1993), além de es-
tudos moleculares filogeográficos sobre espécies en-
dêmicas e indicadoras (Moritz et al., 2000). O número e
a extensão das unidades de conservação de proteção
integral devem aumentar significativamente em todas
as áreas de endemismo para que elas formem áreas
núcleares para a conservação da biodiversidade na
bacia. Nos locais onde não é possível criar novas unida-
des de conservação de proteção integral, as áreas nú-
cleo poderiam ser criadas dentro das reservas de uso
sustentável e das terras indígenas através de processos
participativos com as sociedades locais. Onde for
possível, novas unidades de conservação de proteção
integral devem ser circundadas por unidades de con-
servação de uso sustentável ou terras indígenas para
manter a distância de futuros impactos antrópicos,
como as rodovias.

O tamanho mínimo de unidades de conservação de
proteção integral deve ser entre 500.000 e 1.000.000
de hectares para manter populações viáveis de preda-
dores de topo de cadeia alimentar e grandes frugívoros,
e para manter a integridade ecológica das regiões
(Thiollay, 1989). Atualmente, existem 14 unidades de
conservação de proteção integral maiores que
500.000ha na Amazônia brasileira – 11 federais e três
estaduais – totalizando 16.743.754ha. Áreas de ende-
mismo com grande número de espécies endêmicas de
distribuição restrita, tais como Inambari e Rondônia,
requerem mais áreas de proteção integral estrategica-
mente localizadas para que suas espécies estejam ade-
quadamente representadas no sistema de unidades de
conservação (Rodrigues & Gaston, 2001).

Alianças bem estruturadas com comunidades indí-
genas para conservação e desenvolvimento são de fun-
damental importância (Zimmermann et al., 2001;
Schwartzman & Zimmerman, 2005), considerando que
quase um quinto de toda a Amazônia brasileira está
atualmente destinado a reservas e territórios indíge-
nas. Os blocos de unidades de conservação em cada
uma das áreas de endemismo devem ser conectados
por uma matriz de atividades econômicas compatíveis
com a conservação da biodiversidade formando, por
exemplo, corredores de biodiversidade regionais. Se-
guindo as diretrizes gerais e a atual legislação ambien-
tal brasileira, terras privadas podem formar conexões
entre blocos de áreas protegidas. Laurance e Gascon
(1997) sugeriram o seguinte: (1) proibir a retirada de
florestas numa largura de 150 m ao longo dos cursos
d´água; (2) proibir a retirada de florestas em declives
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maiores que 30o; (3) proibir a retirada de tipos vegeta-
cionais raros; (4) não permitir desmatamentos maiores
que 20ha; (5) não permitir que proprietários desmatem
mais que 50% das floretas primárias em suas proprieda-
des; e (6) não permitir a retirada da floresta e a caça
num raio de 1km a partir dos limites das reservas natu-
rais. Em uma escala maior, corredores regionais devem
ser conectados para formar corredores de conservação
no nível de bioma ou mega-corredores (Ayres et al.,
1997; Peres, 2005).

Na Amazônia, os corredores em nível de bioma de-
vem ser designados para prover ampla conectividade
nas bordas e no interior das áreas de endemismo. Isso
construiria um sistema de conservação grande e resi-
liente o bastante para amenizar mudanças globais fu-
turas, acomodar uma melhoria significativa nos padrões
de vida das populações locais, ajudar a proteger de in-
vasões os habitantes das áreas tradicionais e prover as
comunidades globais com serviços ecológicos que somen-
te a maior floresta tropical do mundo pode oferecer.

A Amazônia brasileira está em um novo momento
de conservação. O governo federal está completamen-
te comprometido, e implementando, o ambicioso ARPA
(Áreas Protegidas da Amazônia) que, em colaboração
com instituições nacionais e internacionais, busca pro-
teger 50 milhões de hectares na região nos próximos
10 anos (MMA, 2005). O Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama)
criou, por exemplo, o Parque Nacional das Montanhas
do Tumucumaque em 2002, com 3.882.376ha. Esse
parque protege parte da área de endemismo Guiana e
a floresta montana amazônica, não representada ante-
riormente nas áreas protegidas brasileiras (Fearnside &
Ferraz, 1995). Com o apoio de instituições de pesquisa
e organizações não governamentais, alguns governos
estaduais estão estabelecendo novas áreas protegidas
e incorporando medidas de conservação apropriadas
em seus planos de desenvolvimento. O governo do es-
tado do Amazonas criou sete milhões de hectares de
áreas protegidas em 2003 e 2004, e o governo do Amapá
se comprometeu a proteger 71% do estado, formando
um corredor de biodiversidade de áreas protegidas com
10 milhões de hectares.

Uma nova geração de líderes eleitos compreende que
a economia tradicional baseada na pecuária e na explo-
ração ilegal de madeira não é sustentável e traz melho-
rias limitadas nos padrões de vida das populações
rurais. Eles estão preparados para experimentar novas
alternativas e paradigmas para construir uma econo-
mia regional baseada no manejo sustentável dos recur-
sos naturais. O caminho a frente não é fácil e requer

coordenação, transparência e a mente aberta por parte
dos conservacionistas, pesquisadores e principais
financiadores. A conversão da Amazônia, tão agressi-
vamente determinada nos anos 1970, continua avan-
çando rapidamente. O destino da Amazônia e sua rica
e endêmica fauna e flora dependem de como será fei-
ta a divisão entre áreas cobertas por florestas e áreas
que serão utilizadas extensivamente por atividades
econômicas não-florestais. O Brasil sofrerá um empo-
brecimento enorme, deplorável e permanente se a
enorme região amazônica não for protegida nos pró-
ximos cruciais anos.
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